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RESUMO 
Este trabalho tem como objetivo apresentar uma análise do Processo Político-Histórico de Políticas 
Públicas Educacionais promovidas para Pessoas com Deficiência no contexto brasileiro. Inicia-se com 
a investigação de como essas pessoas foram tratadas pela sociedade ao longo do tempo, abordando, 
em seguida, os conceitos de “deficiência” e sua dicotomia com “lesão”, além das diferentes 
concepções de Educação Especial e Inclusiva. A pesquisa é de caráter bibliográfico e documental, 
com foco na evolução. No âmbito nacional, as iniciativas voltadas para Pessoas com Deficiência se 
desenvolvem através de instituições públicas e privadas, com a criação de espaços específicos 
destinados à assistência pedagógica e básica, atendendo às diversas especificidades dentro do conceito 
de Educação Especial. Como aporte teórico, partimos dos estudos de autores clássicos e 
contemporâneos, que apresentam concepções diferentes, diante da mesma temática. A conclusão 
destaca a problemática central do trabalho: a dificuldade em implementar Políticas Públicas 
Educacionais que promovam, de forma eficaz, a inclusão e a acessibilidade de Pessoas com 
Deficiência na sociedade. Apesar do avanço em defesa da Educação Inclusiva, ainda persiste a falta 
de um projeto educacional amplamente estruturado, capaz de alcançar todas as localidades do Brasil. 
É necessário que contemple as necessidades dos estudantes com deficiência, promovendo a 
acessibilidade das diferenças e a valorização da diversidade social e cultural no ambiente escolar, 
assim como a democratização do ensino. Isso exigia a construção de uma nova cultura escolar que 
respeite e valorize todos sem nenhuma distinção. 
 
Palavras-chave: Processo Político-Histórico, Educação Especial, Educação Inclusiva, 
Capacitismo. 
 
INTRODUÇÃO 
 

Esta pesquisa propõe uma análise do Processo Político-Histórico de Políticas Públicas 
Educacionais promovidas para Pessoas com Deficiência no contexto educacional brasileiro. 
Para tanto, será explorado o papel das Políticas Públicas Educacionais na transformação 
desse cenário, destacando as iniciativas adotadas ao longo do tempo para garantir a inclusão 
educacional. Com isso, busca-se entender como essas medidas, que foram desenvolvidas por 
meio de instituições públicas e privadas, impactam a formação da identidade das Pessoas com 
Deficiência e para a construção de um ambiente educacional mais inclusivo, equitativo e 
democrática. 

Na Antiguidade Clássica, segundo Lorentz (2006, p. 113), filósofos como Platão e 
Aristóteles adotavam posturas excludentes em relação às Pessoas com Deficiência, 
fundamentadas em dois aspectos principais. O primeiro visava a preservação das 
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necessidades das cidades e a organização das pólis. O segundo estava relacionado ao estigma 
de que a deficiência era um sinal de maldição dos deuses ou um castigo divino por 
comportamentos inadequados da pessoa ou de seus pais. Como resultado, as Pessoas com 
Deficiência eram consideradas "incapazes" e marginalizadas da sociedade, sendo muitas 
vezes abandonadas à própria sorte. 

Na Idade Média, as pessoas com deficiência passaram de uma situação de exclusão 
total para a segregação em instituições, muitas delas ligadas à Igreja Católica. Embora não 
fossem mais mortos, ainda eram tratados de maneira desumana, muitas vezes comparados a 
animais, e muitas famílias optaram por escondê-las. No século XVII, os deficientes, 
principalmente os com deficiência mental, eram totalmente segregados, internados em 
orfanatos, manicômios e outros tipos de instituições. Esses internatos acolhiam uma 
diversidade de sujeitos com patologias distintas, alguns deficientes, outros doentes (Amaral, 
2001, p. 32).   

Em meados do século XIX, a compreensão da deficiência passou a ser vista não mais 
como uma "maldição", mas como um problema clínico e surge a institucionalização 
especializada que resulta em uma segregação das pessoas com alguma especificidade. No 
final do século XIX surge a política de integração, marcada pela criação de classes especiais 
dentro das escolas regulares, para atendimento especializado aos sujeitos com necessidades 
educacionais especiais.  

 
Na segunda metade do século XX, especialmente a partir da década de 70, seria 
a terceira fase que constitui a fase da integração, quando o portador de 
deficiência começou a ter acesso à classe regular, desde que se adaptasse e não 
causasse nenhum transtorno ao contexto escolar. Embora a bandeira da 
integração já tivesse sido defendida a partir do final dos anos 60, nesse novo 
momento houve uma mudança filosófica em direção à idéia de educação 
integrada, ou seja, escolas regulares aceitando crianças ou adolescentes 
deficientes nas classes comuns ou, pelo menos, em ambientes o menos restrito 
possível. Entretanto, só se consideravam adaptar-se à classe regular como esta se 
apresentava, portanto, sem modificação no sistema escolar (Blanco, 2003, p. 
28). 

 
No presente artigo, discorre uma reflexão acerca das Políticas Públicas Educacionais 

promovidas para Pessoas com Deficiência. O artigo apresenta, em sua metodologia, a análise 
qualitativa a partir da bibliografia consultada, tendo como principal aporte teórico: Deniz 
(2007), que traz uma discussão acerca do conceito de “deficiência” e a dicotomia com 
“lesão”; Mazzotta (2005), que explicita as iniciativas públicas e privadas para as Pessoas com 
Deficiência no Brasil; Oliveira (2010), que disserta acerca das Políticas Públicas 
Educacionais a se realizarem seguindo o critério de justiça para diminuir as desigualdades 
sociais numa perspectiva didática.  

O texto está dividido em quatro partes. A primeira apresenta um recorte sobre as 
concepções de deficiência, destacando as semelhanças e diferenças com a lesão, além de 

 



 
discutir o entendimento sobre Educação Especial e Educação Inclusiva. A segunda parte 
aborda o conceito e a contextualização das Políticas Públicas Educacionais sob uma 
perspectiva didática. A terceira trata das primeiras iniciativas públicas e privadas para 
pessoas com deficiência, bem como das regulamentações para a educação universalizada. Por 
fim, a quarta parte traz considerações finais sobre os pontos discutidos. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Para esta pesquisa, adotou-se o conceito de Deniz (2007) para compreender 
deficiência: "A concepção de deficiência como uma variação do normal da espécie humana 
foi uma criação discursiva do século XVIII, e desde então ser deficiente é experimentar um 
corpo fora da norma” (p. 4). Deniz (2007) complementa que: "A concepção de deficiência 
como uma variação do normal da espécie humana foi uma criação discursiva do século 
XVIII, e desde então ser deficiente é experimentar um corpo fora da norma" (p. 4). 
Entretanto, pode ter contradições, algo como: "Deficiência é um conceito complexo que 
reconhece o corpo com lesão, mas que também denuncia estrutura social que oprime a pessoa 
deficiente” (Deniz, 2007, p. 5).  

Para os cientistas, os conceitos de deficiência e lesão, embora semelhantes, têm 
significados distintos. Como destaca Deniz (2007), "Lesão: ausência parcial ou total de um 
membro, ou membro, organismo ou mecanismo corporal defeituoso; Deficiência: 
desvantagem ou restrição à atividade provocada pela organização social contemporânea, que 
pouco ou nada considera aqueles que possuem lesões físicas e os exclui das principais 
atividades da vida social" (p. 8). Diante disso, a lesão pode ocorrer após o nascimento e ser 
tratada ao longo do tempo, ao contrário da deficiência, que geralmente é congênita e pode 
persistir de forma permanente. 

As iniciativas públicas e privadas adotadas se entrelaçam com a Educação Especial 
que tende a institucionalização especializada, que resulta em uma segregação; como também, 
com a Educação Inclusiva que visa em um ambiente educacional homogêneo que não se 
restringe às singularidades dos indivíduos. Desse modo, a concepção de Stainback; Stainback 
(1999): “A educação inclusiva pode ser definida como a prática da inclusão de todos – 
independentemente de seu talento, deficiência, origem socioeconômica ou cultural – em 
escolas e salas de aula provedoras, onde as necessidades desses alunos sejam satisfeitas (p. 
21)”. A Educação Especial, por sua vez, é uma “modalidade de ensino que realiza o 
atendimento educacional especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios desse 
atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto a sua utilização nas turmas comuns 
do ensino regular” (BRASIL, 2008, p. 16).  

  
METODOLOGIA 
 

 



 
Para o desenvolvimento deste estudo realizamos uma pesquisa bibliográfica 

aprofundada sobre a temática proposta. Com relação à revisão bibliográfica, Gil (2007, p. 
64): “é uma pesquisa elaborada a partir de material já publicado, constituído principalmente 
de livros, artigos de periódicos e, atualmente, com material disponibilizado na Internet”. 
Diante de uma base teórica sólida, houve uma compreensão mais profunda das dinâmicas e 
desafios enfrentados no contexto da promoção de Políticas Públicas Educacionais para 
Pessoas com Deficiência no Brasil.  

Como aporte teórico, utilizou-se Lorentz (2006), (Amaral, 2001) e (Blanco, 2003) 
para abordar como as Pessoas com Deficiência eram tratadas antigamente; Deniz (2007) para 
compreender o conceito de "deficiência" e a dicotomia com "lesão", além de Stainback; 
Stainback (1999) para entender a concepção de Educação Inclusiva e, Educação Inclusiva, 
pelo Ministério da Educação do Governo do Brasil; Gil (2007) para incluir o uso de 
bibliográfica em uma pesquisa e Oliveira (2010) acerca de Políticas Públicas Educacionais; 
Mazzotta (2005) para conhecer as iniciativas públicas e privadas para as Pessoas com 
Deficiência; Ziliotto; Gisi (2018) e Kassar; et. al. (2019) para abordar a Ditadura 
Civil-Militar e a relação com as Pessoas com Deficiência; e, por fim, documentos oficiais do 
Governo Federal e Congresso Nacional voltados a temática. 

Diante disso, torna-se necessário conhecer as Políticas Públicas Educacionais que 
desde sempre, vagarosamente, se mostraram presentes para atender as Pessoas com 
Deficiência, através de instituições públicas e privadas, com a criação de espaços específicos 
destinados à assistência pedagógica e básica, atendendo às diversas especificidades dentro do 
conceito de Educação Especial. Contudo, a partir da metade do século XX e no início do 
século XXI, a Educação Especial passou a ser renovada por uma abordagem inclusiva, que 
confirma as singularidades de cada sujeito e busca integrá-los. 

 
Se “políticas públicas” é tudo aquilo que um governo faz ou deixa de fazer, 
políticas públicas educacionais é tudo aquilo que um governo faz ou deixa de 
fazer em educação. Porém, educação é um conceito muito amplo para se tratar 
das políticas educacionais. Isso quer dizer que políticas educacionais é um foco 
mais específico do tratamento da educação, que em geral se aplica às questões 
escolares. Em outras palavras, pode-se dizer que políticas públicas educacionais 
dizem respeito à educação escolar (OLIVEIRA, 2010). 
 

No presente artigo, discorre uma pesquisa acerca das Políticas Públicas Educacionais 
adotadas para atender as Pessoas com Deficiência no Brasil. Nesse sistema, é imprescindível 
a existência de um ambiente próprio do fazer educacional, que é a escola, que funciona como 
uma comunidade, articulando partes distintas de um processo complexo: alunos, professores, 
servidores, pais, vizinhança e Estado (enquanto sociedade política que define o sistema 
através de políticas públicas). Portanto, políticas públicas educacionais dizem respeito às 
decisões do governo que têm incidência no ambiente escolar enquanto ambiente de 
ensino-aprendizagem (Oliveira, 2010). 

 



 
 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Mazzotta (2005), na obra “Educação especial no Brasil: história e políticas 

públicas”, descreve os anos da sua pesquisa – além de suas vivências profissionais, à frente 
de órgãos públicos voltados para a pauta –, as iniciativas públicas e privadas para as Pessoas 
com Deficiência. Nesse contexto, inspiradas em países europeus e norte-americanos, em 
ações iniciais oficiais e particulares isoladas, a organização de atendimentos básicos e 
pedagógicos para Pessoas com Deficiência vem sendo evidenciado desde a metade do século 
XIX. A primeira iniciativa voltada às Pessoas com Deficiência deu-se em 12 de setembro de 
1854, quando Dom Pedro II fundou, na cidade do Rio de Janeiro, o Imperial Instituto dos 
Meninos Cegos, por incentivo de José Álvares de Azevedo, que estudou no Instituto dos 
Jovens Cegos de Paris, fundado por Valentin Hauy no século XVIII. Posteriormente, o nome 
do instituto foi alterado para Instituto Nacional dos Cegos, em 17 de maio de 1890, pelo 
Governo provisório do Marechal Deodoro da Fonseca e, mais uma vez, através do Decreto no 
1.320 de 24/01/1891, a escola sobreveio a chama-se Instituto Benjamin Constant (IBC).  

Com a fundação de organizações que disponibilizavam serviços destinados à 
educação das Pessoas com Deficiência, houve em 1883, o 1° Congresso de Instrução Pública, 
que também apresentou uma discussão da Educação Especial, propondo um debate sobre o 
currículo e formação de professores para cegos e mudos. Entretanto, tais intenções foram 
concretizadas décadas depois, quando no século XX, trabalhos científicos e técnicos sobre a 
educação começaram a ser publicados, destaca-se entre alguns deles, três trabalhos, 
respectivamente: A Educação da Infância Anormal da Inteligência no Brasil (1903), do 
Clementino Quaglio, Tratamento e Educação das Crianças Animais da Inteligência (1913) e 
A Educação da Infância Anormal e das Crianças Mentalmente Atrasadas na América 
Latinas (1917), essas duas últimas, de Basílio de Magalhães.  

No Brasil, até 1950, eram mantidos cerca de quarenta (40) estabelecimentos de ensino 
regular do poder público que ofereciam algum serviço para Educação Escolar Especial, e 
quatro (4) particulares que atendiam discentes com deficiências. Destaca-se entre esses 
estabelecimentos alguns, como, a Escola Rodrigues Alves, estadual regular para deficientes 
físicos e visuais, fundada em 1905 no Rio de Janeiro e o Colégio dos Santos Anjos, fundado 
em 1909, de ensino regular particular com atendimento a deficientes mentais, na cidade de 
Joinville, Santa Catarina. Entre muitas outras que se destacaram no país por oferecerem 
atendimentos a Educação Especial das pessoas, como educação literária, ensino 
profissionalizante e oficinas de aprendizagem específicas.  

O Instituto Pestalozzi, com origem na Suíça, no século XIX, tinha como missão 
revolucionar a educação, valorizando o desenvolvimento individual e social. No Brasil, sua 
influência ganhou força no século XIX, em meio a desafios sociais e econômicos, a fundação 
ocorreu em 1926, no Rio de Janeiro. A organização se expandiu por todo o país, focando em 

 



 
Canoas, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, desempenhando um papel crucial na 
inclusão e defesa dos direitos das pessoas com deficiência. Além disso, o curso intensivo de 
especialização de professores é uma iniciativa essencial para capacitar profissionais da 
educação a lidar com o ensino e aprendizagem de discentes com necessidades especiais. O 
curso abordava metodologias inclusivas e estratégias de adaptação curricular, visando 
proporcionar uma educação de qualidade que atenda à diversidade de habilidades e 
necessidades dos discentes.  

Quanto ao atendimento aos deficientes físicos, o Lar-Escola São Francisco, fundado 
em 1943, por Maria Hecilda Campos Salgado, de iniciativa privada, sediado em São Paulo, 
tendo convênio com a Secretaria da Educação do Estado, assegurando a equipe de 
professores, em 1956 foi reconhecido com de utilidade pública estadual pela Lei no 3.354, de 
30 de abril, como importante instituição especializada na reabilitação de deficientes físicos; e 
a Associação de Assistência à Criança Defeituosa (AACD), criada em 1950, como Instituição 
particular especializada no atendimento a deficientes físicos não sensoriais, portadores de 
paralisia cerebral e pacientes com problemas ortopédicos, com convênios com órgãos 
públicos e privados, nacionais e estrangeiros.  

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), fundada em 1954 no Rio 
de Janeiro, é uma organização de apoio às pessoas com deficiência e suas famílias, com 
presença em todo o Brasil. Desempenha um papel fundamental na promoção da inclusão, 
assistência e defesa dos direitos das pessoas com deficiência, oferecendo uma ampla gama de 
serviços, desde assistência em saúde até educação especializada e capacitação profissional. A 
contribuição na transformação da realidade das pessoas com deficiência no Brasil é 
significativa, trabalhando arduamente para garantir direitos, proporcionar educação de 
qualidade e promover a participação plena das Pessoas com Deficiência na sociedade.  

A Campanha de Educação ao Surdo Brasileiro, teve início em 3 de dezembro de 1957, 
marcava um ponto crucial na história da inclusão de pessoas surdas no Brasil. Antes dessa 
iniciativa, a comunidade surda enfrentava barreiras educacionais e sociais, com falta de 
acesso adequado à educação e reconhecimento de seus direitos. A campanha visava 
conscientizar a sociedade sobre a importância da Educação Inclusiva e de qualidade para os 
surdos. Essa iniciativa pioneira coincidiu com o Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência, ressaltando a necessidade de ampliar a inclusão educacional dos surdos no país. 
Ao longo das décadas, a campanha evoluiu, impulsionada por avanços na legislação e 
políticas educacionais, como o reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (Libras), como 
segunda língua oficial do país reconhecida por lei no Brasil desde 2002, pela Lei nº 10.436, e 
é fundamental para a inclusão social.  

A jornada da Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes da 
Visão, iniciada em 17 de setembro de 1958, concentrou-se na conscientização sobre os 
desafios enfrentados pelos deficientes visuais e na promoção do acesso à educação e 
reabilitação. Propôs diversas ações, incluindo a difusão do livro didático em braille, cursos 

 



 
especializados, treinamento para atividades industriais e assistência financeira ao trabalho do 
cego. Tais esforços visavam integrar os deficientes visuais em atividades comerciais, 
industriais, científicas, artísticas e educativas, promovendo sua inclusão efetiva na sociedade. 
Com o tempo, a campanha incorporou políticas mais abrangentes, tecnologias assistivas e 
estratégias pedagógicas especializadas para garantir uma educação inclusiva e de qualidade 
para esse grupo. A Campanha Nacional de Educação de Cegos, desde a década de 1960, 
focou na sensibilização da sociedade sobre a necessidade de uma educação inclusiva para os 
cegos. No Nordeste, havia uma carência de serviços e educação para cegos, por isso, na 
Paraíba em 1960, foi firmado um termo entre a Campanha Nacional de Escolas da 
Comunidade (CNEC) e o Instituto de Proteção aos Cegos de Campina Grande.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, Lei nº 4.024/61, foi 
promulgada pelo presidente João Goulart, que assegurava o direito à educação para os 
chamados "excepcionais", com a prioridade de inserção no sistema geral de ensino. A Lei nº 
5.692/71, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1961, foi 
promulgada pelo presidente Emílio Garrastazu Médici, passou a definir um "tratamento 
especial" para estudantes com "deficiências físicas, mentais, aqueles com atraso significativo 
em relação à idade regular de matrícula e os superdotados". No entanto, essa alteração não 
promoveu a criação de um sistema de ensino capaz de atender adequadamente às 
necessidades educacionais especiais, reforçando, na prática, o encaminhamento dos 
estudantes para classes e escolas especiais. 

Durante o período de 1973-1986, houve a institucionalização da Educação Especial do 
Brasil, com classes especiais, oficinas pedagógicas e salas de recursos. A criação do Centro 
Nacional de Educação Especial (CENESP), com o objetivo de difundir mais a Educação 
Especial e desenvolvê-la em âmbito nacional, fazendo com que as Campanhas fossem 
extintas. Durante o período de Ditadura Civil-Militar, a educação possuía um novo rumo: “A 
educação possuía um papel de destaque na disseminação de valores e ideologias, tanto para a 
formação de certa elite - dos grupos dirigentes de órgãos públicos -, quanto dos setores 
populares para sua inserção na produção econômica, nas esferas que o demandassem”. 
(Kassar; Rebelo; Jannuzzi, p. 8, 2019). Assim, esse forte desenvolvimento da Educação 
Especial durante uma época tão opressiva na sociedade servia como uma forma de apaziguar 
internacionalmente o Brasil, demonstrando grande respeito aos direitos humanos, como uma 
propaganda ideológica. 

A primeira diretora da Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) foi Sarah 
Couto César, até 1979, e a segunda foi Helena Bandeira de Figueiredo e, segundo o seu 
regimento interno, tinha como finalidade: "planejar, coordenar e promover o 
desenvolvimento da Educação Especial no período pré-escolar, nos ensinos de 1° e 2° graus, 
superior e supletivo, para os deficientes de visão, da audição, mentais, físicos..." (Mazzotta, 
p. 56, 2005). "Esses alunos receberiam tratamento especial, fato que acabou por incentivar a 
organização de um sistema de ensino voltado ao encaminhamento para as classes e escolas 

 



 
especiais, numa configuração integracionista de educação especial" (Ziliotto; Gisi, p. 106, 
2018). 

O Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) teve uma nova mudança na sua 
diretoria, assumindo Lizair G. Guerreiro, que era advogada e ligada à Sociedade Pestalozzi 
do Rio de Janeiro, entre os anos de 1983 a 1986. Entretanto, houve uma reestruturação e, 
tornou-se Secretaria de Educação Especial, chamada de SEEPS, que manteve quase todos os 
pontos da CENESP, menos o Conselho Consultivo. O Instituto Benjamin Constant e Instituto 
Nacional de Educação de Surdos vão continuar como órgãos autônomos, mas vinculados à 
Secretaria de Educação Especial (SEEPS). Com essa novidade, a coordenação geral vai ser 
transferida para Brasília, antes sendo no Rio de Janeiro. E com a Nova República, foi 
nomeado como diretor Rômulo Galvão. Extinta em 1990 e com a reestruturação do 
Ministério da Educação, a Secretaria Nacional de Educação Básica (SENEB), assumida pela 
psicóloga Tânia Marilda Chaul Sant'Ana, vira a responsável sobre as atribuições relativas à 
Educação Especial e ao Departamento de Educação Supletiva e Especial (DESE). Após isso, 
houve a reorganização dos Ministérios com a queda do Presidente Fernando Collor de Mello, 
restituiu a Secretaria de Educação Especial (SEESP) e a nomeação foi para a Rosita Edler 
Carvalho. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, como um dos seus objetivos 
fundamentais, o compromisso de "promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação" (art. 3º, inciso IV). No 
artigo 205, define a educação como um direito de todos, assegurando o pleno 
desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. Já o 
artigo 206, inciso I, estabelece a igualdade de condições de acesso e permanência na escola 
como um dos princípios para o ensino. No artigo 208, o texto reafirma o dever do Estado de 
garantir, como parte de suas obrigações, o atendimento educacional especializado às Pessoas 
com Deficiência, com a preferência por sua inclusão na rede regular de ensino. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº. 8.069/90, conhecido popularmente 
como ECA, artigo 55, reforça os dispositivos legais supracitados, ao determinar que "os pais 
ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de 
ensino”. Também, nessa década, documentos como a Declaração Mundial de Educação para 
Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994), passam a influenciar a formulação das 
políticas públicas de educação inclusiva. Em 1994, é publicada a Política Nacional de 
Educação Especial, orientando o processo de ‘integração instrucional’ que condiciona o 
acesso às classes comuns do ensino regular àqueles que "(...) possuem condições de 
acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino comum, no 
mesmo ritmo que os alunos ditos normais” (p. 19).  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96 (LDB), no artigo 
59, estabelece que os sistemas de ensino devem garantir aos discentes um currículo, métodos, 
recursos e organização adequados às suas necessidades. A lei também assegura a 

 



 
terminalidade específica para aqueles que não atingiram o nível exigido para concluir o 
ensino fundamental devido às suas deficiências, além de permitir a aceleração de estudos para 
alunos superdotados, visando a conclusão do programa escolar. Além disso, define, entre as 
normas para a organização da educação básica, a possibilidade de avanço nas séries e nos 
cursos, mediante verificação do aprendizado (art. 24, inciso V) e a oferta de oportunidades 
educacionais apropriadas, levando em consideração as características dos alunos, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, por meio de cursos e exames (art. 37).  

A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo Decreto nº 
3.956/2001, afirma que as pessoas com deficiência devem gozar dos mesmos direitos 
humanos e liberdades fundamentais que as demais pessoas, considerando como 
discriminação qualquer diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular o exercício 
desses direitos. Este Decreto exerce grande influência na educação, exigindo uma 
reinterpretação da educação especial, que deve ser compreendida dentro do contexto de 
eliminação das barreiras que dificultam o acesso à escolarização. Em 1999, o Decreto nº 
3.298, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, sobre a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, define a educação especial como uma modalidade 
transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, ressaltando o papel complementar da 
educação especial ao ensino regular. 

Entre os processos de mudança, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica, estabelecidas pela Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º, 
determinam que os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 
organizar-se para atender educandos com necessidades educacionais especiais, garantindo as 
condições necessárias para uma educação de qualidade para todos (MEC/SEESP, 2001). 
Essas diretrizes ampliam o caráter da educação especial, propondo um atendimento 
educacional especializado complementar ou suplementar à escolarização regular. No entanto, 
ao admitir a possibilidade de substituir o ensino regular, não fortalece a implementação de 
uma política de educação inclusiva na rede pública, conforme previsto no artigo 2º. O Plano 
Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001, destaca que um dos principais avanços que 
a década da educação deveria proporcionar seria a construção de uma escola inclusiva, que 
assegure o atendimento à diversidade humana. Ao estabelecer objetivos e metas para que os 
sistemas de ensino atendam às necessidades educacionais especiais dos alunos, o PNE revela 
um déficit no que se refere à oferta de matrículas para alunos com deficiência nas classes 
comuns do ensino regular, à formação docente, à acessibilidade física e ao atendimento 
educacional especializado.  

Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução CNE/CP nº 1/2002, que define as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, 
estabelece que as instituições de ensino superior devem incluir, em seus currículos, a 
formação de professores voltada para a atenção à diversidade, com conhecimentos sobre as 
especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais. A Lei nº 10.436/02 

 



 
reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de comunicação e 
expressão, determinando sua inclusão como parte do currículo nos cursos de formação de 
professores e de fonoaudiologia, além de garantir formas institucionalizadas para apoiar seu 
uso e difusão. A Portaria nº 2.678/02 aprova diretrizes para o uso, ensino, produção e difusão 
do Sistema Braille, incluindo a implementação do projeto da Grafia Braille para a Língua 
Portuguesa e sua recomendação para uso em todo o país. 

O Ministério da Educação, em 2003, cria o Programa Educação Inclusiva: Direito à 
Diversidade, com o objetivo de transformar os sistemas de ensino em sistemas educacionais 
inclusivos, promovendo um processo de formação de gestores e educadores em municípios 
brasileiros para garantir o direito de acesso à escolarização, a organização do atendimento 
educacional especializado e a promoção da acessibilidade. Em 2004, o Ministério Público 
Federal divulga o documento O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes 
Comuns da Rede Regular, com o objetivo de disseminar os conceitos e diretrizes mundiais 
para a inclusão, reafirmando o direito de alunos com e sem deficiência à escolarização nas 
turmas comuns do ensino regular. Impulsionando a inclusão educacional e social, o Decreto 
nº 5.296/04 regulamenta as Leis nº 10.048/00 e 10.098/00, estabelecendo normas e critérios 
para a promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Nesse contexto, é implementado o Programa Brasil Acessível, que visa apoiar o 
desenvolvimento de ações para garantir a acessibilidade. 

O Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, estabelece diretrizes 
para a inclusão de alunos surdos, incluindo a Libras como disciplina curricular, a formação e 
certificação de professores e tradutores/intérpretes de Libras, o ensino da Língua Portuguesa 
como segunda língua para surdos e a organização da educação bilíngue no ensino regular. Em 
2005, a implantação dos Núcleos de Atividade das Altas Habilidades/Superdotação 
(NAAH/S) em todos os estados e no Distrito Federal cria centros de referência para o 
atendimento educacional especializado de alunos com altas habilidades/superdotação, além 
de orientar as famílias e oferecer formação continuada aos professores. São disseminadas, 
nacionalmente, orientações para a organização da política de educação inclusiva para essa 
área, com o objetivo de garantir o atendimento dos alunos da rede pública. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) em 2006, e da qual o Brasil é signatário, estabelece 
que os Estados devem garantir um sistema de educação inclusiva em todos os níveis, 
maximizando o desenvolvimento acadêmico e social das pessoas com deficiência, 
assegurando que não sejam excluídas do sistema educacional geral e que as crianças com 
deficiência tenham acesso ao ensino fundamental gratuito e obrigatório, em igualdade de 
condições com as demais crianças da comunidade (Art. 24). Em 2006, a Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos, o Ministério da Educação, o Ministério da Justiça e a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) lançam o Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos, com ações que incluem a promoção de temas 

 



 
relacionados às pessoas com deficiência no currículo da educação básica e o desenvolvimento 
de ações afirmativas para garantir a inclusão, o acesso e a permanência na educação superior.  

O Plano de Desenvolvimento da Educação: Razões, Princípios e Programas, 
publicado pelo Ministério da Educação, em 2007, no contexto do Plano de Aceleração do 
Crescimento (PAC), reforçado pela Agenda Social de Inclusão das Pessoas com Deficiência, 
com eixos voltados à acessibilidade arquitetônica, implantação de salas de recursos e 
formação docente para o atendimento educacional especializado. No entanto, a educação 
ainda não se estruturou de forma inclusiva, limitando a efetividade do princípio 
constitucional que garante igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e a 
continuidade nos níveis mais elevados de ensino (2007, p. 09). O Decreto nº 6.094/2007, que 
estabelece diretrizes no âmbito do Compromisso Todos pela Educação, fortalece a inclusão 
educacional nas escolas públicas, garantindo o acesso e permanência no ensino regular, com 
foco no atendimento às necessidades educacionais especiais. 

Com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
elaborada pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria nº 555/2007, prorrogada pela 
Portaria nº 948/2007 e entregue ao Ministro da Educação em 07 de janeiro de 2008, o 
objetivo é garantir que estudantes com deficiência, transtornos do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação tenham acesso e permanência nas escolas regulares. A política visa 
promover um sistema educacional inclusivo, assegurando igualdade de oportunidades e 
respeito à diversidade, conforme as diretrizes nacionais e internacionais. Incentiva práticas 
pedagógicas diversificadas, formação contínua de professores e o uso de tecnologias 
assistivas, além da criação de Salas de Recursos Multifuncionais para apoio especializado. 
Essas medidas buscam eliminar barreiras ao aprendizado e promover um ambiente mais 
equitativo. No entanto, a implementação enfrenta desafios, como a necessidade de maior 
investimento, formação docente e superação da resistência institucional, sendo esses 
obstáculos cruciais para consolidar um sistema educacional verdadeiramente inclusivo. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, Lei nº 13.146, sancionada pela Presidenta Dilma Rousseff em 6 de julho de 
2015, estabelece. Seu objetivo é garantir e promover a inclusão social e a cidadania das 
pessoas com deficiência, assegurando-lhes o exercício de seus direitos e liberdades 
fundamentais em condições de igualdade. A lei estabelece os direitos à inclusão, incluindo: 
"os direitos fundamentais à vida, à habilitação e reabilitação, à saúde, à educação, por meio 
de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, à moradia digna, ao 
trabalho, à assistência social, à previdência social, à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer, 
ao transporte" (Brasil, 2015). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi homologada pelo então presidente 
Michel Temer e a Lei nº 13.415 foi sancionada em 28 de fevereiro de 2017, reafirma que “A 
BNCC e os currículos se identificam na comunhão de princípios e valores que, como já 
mencionado, orientam a LDB e as DCN (...) essas decisões precisam, igualmente, ser 

 



 
consideradas na organização de currículos e propostas adequados às diferentes modalidades 
de ensino (Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, 
Educação Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola, Educação a Distância), 
atendendo-se às orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais”. (p. 16-17). Também 
define, dentre as normas para a organização da educação básica, “os anos iniciais, pretende-se 
que, em continuidade às abordagens na Educação Infantil, as crianças ampliem os seus 
conhecimentos e apreço pelo seu corpo, identifiquem os cuidados necessários para a 
manutenção da saúde e integridade do organismo e desenvolvam atitudes de respeito e 
acolhimento pelas diferenças individuais, tanto no que diz respeito à diversidade 
étnico-cultural quanto em relação à inclusão de alunos da educação especial” (p. 319). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Nesta pesquisa, uma análise das Políticas Públicas Educacionais externas para Pessoas 
com Deficiência no Brasil revela uma trajetória de transformação progressiva, que reflete não 
apenas mudanças sociais e culturais, mas também uma redefinição do papel do Estado e da 
sociedade no que diz respeito à inclusão. A história das Pessoas com Deficiência, que 
começou marcada pela exclusão, segregação e estigmatização, evoluiu para um 
reconhecimento da necessidade de um atendimento especializado e, mais recentemente, para 
a criação de políticas inclusivas que buscam garantir a equidade educacional. A transição de 
uma Educação Segregada para uma Educação Inclusiva demonstra um esforço significativo 
para superar barreiras físicas e sociais. 

Entretanto, é importante ressaltar que, apesar dos avanços, o processo de inclusão 
plena ainda enfrenta desafios substanciais, como a falta de recursos adequados, a formação 
insuficiente de educadores e a resistência cultural em muitas áreas da sociedade. A pesquisa 
evidencia que, mesmo com as iniciativas adotadas ao longo do tempo, a concretização de 
uma educação verdadeiramente inclusiva depende de um compromisso contínuo com 
políticas públicas que respeitem a diversidade, promovam a acessibilidade e atendam às 
especificidades das Pessoas com Deficiência. O caminho para uma inclusão efetiva não 
requer apenas modificações estruturais, mas também uma mudança profunda nas atitudes, 
reconhecendo a dignidade e a capacidade de aprendizagem de todas as pessoas. 
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